
Biocombustíveis no Contexto da Regulação  

do Risco Climático no Brasil 

Rômulo Silveira da Rocha Sampaio
1
 

1) Introdução 

 

Em 1992, juntamente com a Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento
2
 e outras duas Convenções – uma sobre diversidade biológica e outra 

para combater a desertificação, a comunidade internacional inaugurou o marco 

regulatório do clima através da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança 

Climática (“UNFCCC” na mais usual abreviatura em inglês). A partir de então e, 

principalmente, após regulamentação mais específica promovida pelo Protocolo de 

Kyoto de 1997, surgiram diversos sistemas de comando-e-controle combinados com 

mecanismos de mercado no âmbito internacional e doméstico fundamentalmente em 

países desenvolvidos.  

Quase duas décadas mais tarde, iniciativas legislativas em âmbito nacional 

começam a fazer parte da agenda das economias emergentes. Este é o caso brasileiro, 

com a instituição da Política Nacional sobre Mudança do Clima pela Lei n. 12.187 de 

29 de dezembro de 2009.    

Mas em nosso país, políticas públicas com potencial de mitigação do risco 

climático são anteriores ao próprio regime jurídico do clima formalizado pela 

UNFCCC. As contribuições vem, fundamentalmente, do setor energético. São exemplos 

a predominancia das hidrelétricas na matriz energética nacional e os programas de 

incentivos aos biocombustíveis, objetos de análise do presente trabalho. O Brasil tem 

vasta experiência histórica na produção de biocombustível em substituição à utilização 

do petróleo. Quando as primeiras políticas públicas de incentivo à produção de etanol 

foram lançadas, ainda na década de setenta, a justificativa era a de criar alternativas aos 

altos preços do petróleo. O mesmo se verificou em relação as duas últimas ondas de 

incentivos aos biocombustíveis nas décadas de oitenta e noventa e novamente no início 

do século XXI.  

O fator distintivo entre as diferentes ondas reside no contexto em que se 

inserem. Nesta mais recente volta dos incentivos ao combustível vegetal, o grau de 

certeza científica em relação aos efeitos das mudanças climáticas permitiu aos 

responsáveis pelos processos de decisão e grupos de interesse agregarem mais esta 

bandeira como justificativa para os programas de fomento.  

Assim, quando os responsáveis pelos processos de decisão e demais grupos de 

interesses foram confrontados com o possível impacto socioeconômico local e regional, 

resultantes da produção de biocombustíveis, tais como competição com lavouras para 

produção de alimentos, impacto ambiental nos recursos hídricos e florestais, dentre 

outros, eles passaram a defender os combustíveis vegetais como estratégia de mitigação 

dos efeitos da mudança climática.  É justamente sobre este argumento que, aqui, se 

analisam as políticas públicas nacionais de fomento aos biocombustíveis e dentro de 

uma perspectiva de regulação do risco climático.  
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Iniciamos com uma abordagem preliminar teórica sobre a regulação sob 

incerteza. Há que se diferenciar entre incerteza e ignorancia proposta pela teoria da 

regulação. Decisão sob incerteza compreende aquelas em que o resultado exato não 

pode ser previsto, mas é possível estabelecer probabilidades para os diversos resultados 

possíveis. Já a decisão sob ignorancia é aquela em que não há qualquer parâmetro para 

se analisar qualitativamente ou provavelmente o resultado da regulação.
3
 Este trabalho 

foca na noção de decisão sob ignorancia na análise de políticas de incentivo aos 

bicombustíveis enquanto estratégia de mitigação do risco climático. Isto porque, parte-

se da premissa de que não há como estabelecer causalidade entre a seleção da melhor 

política pública de mitigação do risco climático e o seu potencial efeito positivo sobre 

os impactos do problema global.
4
 

Qualquer política pública apresenta um custo social e econômico que será 

suportado por determinados setores da sociedade. Mais especificamente, em relação à 

regulação ambiental, os ônus e os benefícios do resultado final não são suportados e 

usufruídos de forma proporcional. Além disso, na esfera científica sobre os efeitos 

negativos da mudança climática, não é ainda possível estabelecer a relação de 

causalidade entre a melhor estratégia de mitigação e o resultado mais eficiente em 

relação ao seu conteúdo. Por isso, sempre que estratégias de mitigação dos problemas 

climáticos são nacionalizadas ou localizadas, corre-se o risco de políticas públicas se 

aproveitarem da sensibilidade social sobre o problema global para manipularem 

percepções públicas que dão sustentação aos programas e políticas em contextos de 

incerteza.  

      

     

2) O Reconhecimento do Risco Climático  

 

O aumento da temperatura global é um fenômeno natural. A influência da ação 

antrópica contribui potencializando a velocidade das mudanças na temperatura do 

planeta. Assim, onze dos doze anos entre 1995-2006 estão entre os mais quentes já 

registrados.
5
 Os impactos podem ser sentidos no aumento do nível médio dos oceanos, 

diminuição das calotas polares e quantidades de neve, alteração nos padrões de chuva e 

mudanças na freqüência e intensidade de eventos climáticos extremos.
6
 O nexo de 

causalidade entre atividades humanas e mudanças climáticas é caracterizado pelo 

aumento da emissão de gases de efeito estufa (“GEE”) atribuído aos setores de energia, 

transporte, indústria, desmatamento e agricultura.
7
 A nomenclatura “GEE” se deve à 
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função que esses gases desempenham na atmosfera, permitindo que os raios solares 

entrem no planeta, mas impedindo a liberação do calor e, assim, portanto, agindo de 

forma bastante similar a uma estufa.
8
          

Em comparação com a concentração de GEE anteriores à Revolução Industrial, 

os níveis subiram de 280 partes por milhão (“ppm”) para 379 ppm em 2005.
9
 O dióxido 

de carbono (“CO2”) é o principal gás de efeito estufa. O monitoramento das 

informações científicas sobre as alterações de temperatura no planeta é realizado 

oficialmente em âmbito internacional pelo Painel Intergovernamental de Mudança 

Climática (“IPCC”).
10

 O IPCC é composto por cientistas do mundo inteiro e é o órgão 

responsável pela compilação da melhor informação científica disponível. Com base nas 

informações coletadas, compete ao IPCC elaborar relatórios periódicos sobre questões 

envolvendo mudanças climáticas.
11

 Em seu mais recente relatório, de 2007, o IPCC 

deixou explícito que maiores concentrações de GEE na atmosfera alcançaram níveis que 

lhe permitem concluir que as emissões são muito provavelmente atribuídas às atividades 

humanas.
12

  

Por outro lado, a ciência não é unânime. Há estudos que contestam a relação de 

causa e efeito atestada pelo IPCC. Ou ainda, mesmo quando a causalidade não é 

contestada, alguns estudos sustentam que a humanidade pode se adaptar às mudanças 

climáticas ou que essas alterações na temperatura ocorreriam ainda que ausente a 

interferência humana.
13

       

A controvérsia sobre as causas das mudanças climáticas descrita acima não 

constitui o foco dos argumentos trazidos pelo presente trabalho. Ela serve apenas para 

ilustrar que informações científicas conflitantes não são capazes de produzirem a 

certeza necessária para mensurar qualitativamente o impacto do resultado de estratégias 

públicas de mitigação sobre o problema ambiental global da mudança climática. Isto 

não significa, e este não é o ponto do presente trabalho, que políticas públicas de 

mitigação devam ser evitadas. Pelo contrário, o que se propõe é que a partir de uma 
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perspectiva de regulação de riscos, uma abordagem mais eficiente para regulação 

climática, do ponto de vista do procedimento, deve ser pensada e elaborada no âmbito 

nacional.    

Em outras palavras, os responsáveis por políticas públicas estão expostos a 

situações de conflito de informações científicas nos diferentes níveis de 

governabilidade, do global ao local. Diante dessa constatação, compreender o papel do 

direito e de qualquer outra área das ciências humanas é fundamental para opções 

regulatórias dentro de um contexto de sociedade de risco em que vivemos atualmente.
14

 

Nicklas Luhmann descreve esta situação como sendo aquela quando “we look not at 

individual projects but at larger research contexts, we realize that science cannot very 

well live by self-criticism or falsification alone, for this would rapidly exhaust all 

suitable stores of knowledge. In the long run sustainable truths must continuously be 

generated, and the risk run by certain research complexes or entire disciplines lies in not 

being able to do just that.”
15

  

Destarte, o processo decisório sobre regulação do risco climático, como em 

qualquer outro tópico do direito ambiental, inicia-se pela redução da assimetria de 

informações
16

 numa tentativa de mitigar os impactos sociais e o ônus sobre setores da 

economia
17

 que acabam sendo suportados pela sociedade em geral
18

 porque, em parte, 

“não há especialistas em risco.”
19

 Assim, quanto menor for a assimetria de informações, 

menor será o grau de incerteza e, consequentemente, maior é a probabilidade de que a 

regulação seja qualitativamente melhor.
20

 Melhor, porque no contexto da regulação de 
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riscos, será mais legítima e, logo, mais eficiente em relação ao procedimento.
21

 A 

relação entre legitimidade e eficiência é analisada em maiores detalhes pelo presente 

trabalho nos tópicos subsequentes.      

        

3) A Regulação do Risco Climático: do Internacional Para o Nacional 

 

No âmbito internacional, vem se buscando reduzir a assimetria de informações 

inerentes ao problema da mudança climática. Nas esferas nacional e local, ações neste 

sentido são bem mais tímidas.
22

 Mesmo internacionalmente, considerando as 

dificuldades da ciência em estabelecer a causalidade entre a melhor e mais eficiente 

política de mitigação e sua real e concreta contribuição para o problema, a regulação de 

condutas humanas que visem combater as ameaças da mudança do clima constitui o 

grande desafio do regime jurídico inaugurado pela UNFCCC.
23

 Neste processo, a 

participação pública é um dos instrumentos chave para redução da assimetria de 

informações, independentemente da esfera de regulação.
24

 Mas, no que diz respeito ao 

risco climático, quanto mais local for a regulação, mais difícil é para a ciência 

estabelecer com o grau de certeza necessário a relação de causalidade. Em outras 

palavras, quanto mais global for a solução proposta, maior será o grau de certeza sobre a 

política pública mais eficiente, considerando a natureza transfronteiriça do problema. 

Estratégias de mitigação dos riscos climáticos tem se apresentado como objeto 

de constantes deliberações. Constatando-se que mais da metade das emissões antrópicas 

de gases de efeito estufa são dos setores de energia, indústria e transporte,
25

 o ônus 

decorrente de políticas de redução de GEE tem se concentrado nos países 

desenvolvidos.
26

 Este fato é responsavel por conflitos de interesses sobre a distribuição 

dos impactos das políticas internacionais entre países desenvolvidos e em 

desenvolvimento, com mais ênfase nas economias emergentes com grande quantidade 

de emissões, como China e Índia.
27
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Na regulação do risco climático, a comunidade internacional optou por um 

sistema híbrido que utiliza procedimento semelhante a um típico processo de regulação 

comando-e-controle com a possibilidade de utilização de incentivos econômicos como 

instrumentos da política climática. É exemplo do primeiro sistema a imposição de metas 

de redução de emissões quantificadas para países desenvolvidos. E, do segundo, os 

mecanismos flexíveis de mercado autorizados pelo Protocolo de Kyoto.
28

 Este mesmo 

regime jurídico internacional do clima impôs às partes a necessidade de orientarem suas 

ações pelo princípio da precaução
29

, importante fundamento também em matéria de 

regulação de riscos.
30

   

Na esfera nacional, ainda que sem compromissos perante a comunidade 

internacional, o Brasil instituiu a Política Nacional de Mudança do Clima (“PNMC”), 

pela Lei n. 12.187/2009. Dentre os objetivos da lei, está o da mitigação do risco 

climático, através de ações que visem “à redução das emissões antrópicas de gases de 

efeito estufa em relação às suas diferentes fontes;”.
31

 Para alcançar os objetivos 

explicitados pela lei, o artigo 12 impôs ao Brasil um compromisso nacional voluntário, 

“com vistas em reduzir entre 36,1% e 38,9%” das emissões de GEE projetadas até 

2020.
32

 Esta iniciativa legislativa é evidencia da crescente preocupação nacional com o 

risco climático. Contudo, por se tratar um texto genérico, o sucesso dos objetivos por 

ele listados será extremamente dependente da habilidade dos reguladores do risco 

climático que a PNMC se propôs a mitigar. Em outras palavras, trata-se de uma lei que 

dependerá de instrumentos regulatórios sofisticados e eficientes à luz das incertezas 

sobre causalidade que pautam a matéria.   

   Para atingir as ambiciosas metas estipuladas pela PNMC, a regulação do risco 

climático no Brasil deve ampliar os mecanismos de participação pública qualificada. 

Como exposto no tópico anterior, diante da incerteza em relação à aferição qualitativa 

do melhor resultado para o problema global, diante de um rol de escolhas públicas 

possíveis – dentre elas programas de fomento aos biocombustíveis, por exemplo – a 

eficiência da regulação pode apenas ser medida procedimentalmente.
33

 E eficiência, 

neste caso, significa o equilíbrio entre aqueles que suportarão os ônus do resultado da 

regulação e entre esses e os que usufruirão dos benefícios.
 34

 Esse equilíbrio somente é 

alcançável mediante processos de participação pública qualificada.
35

 Um processo 
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regulatório aberto aumenta a legitimidade do processo regulatório e co-divide 

responsabilidades sobre o resultado final, seja ele o qualitativamente melhor ou não 

como estratégia de mitigação do risco climático.
36

 Isto porque, “[w]ithout some sense of 

both costs and benefits – both nonmonized and monetized – regulators will be making a 

stab in the dark.”
37

 A racionalidade desta premissa reside na ausência de informações 

que permitiriam medir a eficiência qualitativamente em relação ao resultado final da 

regulação.
38

  

    

4) Problemas e Causas da Regulação do Risco Climático e a 

Importância de Mecanismos de Participação Pública 

 

São vários os problemas e as causas da regulação de riscos em geral. Centremo-

nos naqueles identificados pelo trabalho de Stephen Breyer, intitulado Breaking the 

Vicious Circle: Toward Effective Risk Regulation e resumido por artigo de Robert A. 

Pollak.
39

 Este trabalho auxilia na compreensão dos equívocos de estratégias públicas de 

mitigação do risco climático e, portanto, permite uma melhor contextualização das 

políticas nacionais de fomento aos biocombustíveis. De acordo com Stephen, três 

problemas principais podem ser identificados na regulação de riscos em geral: visão 

limitada, seleção aleatória da agenda e inconsistencia. As causas desses problemas são: 

percepções públicas, políticas congressistas e incertezas quanto à parte técnica do 

processo regulatório. A repetição de causas e problemas se constitui no que Stephen 

denomina de círculo vicioso.
40

   

Importante notar que as definições atribuídas para cada causa dos problemas 

identificados por Stephen estão direta ou indiretamente relacionadas com a falta de 

institucionalização de mecanismos de participação pública qualificada. Assim, situações 

de manipulação de percepções públicas em contextos envolvendo eventos de pequena 

probabilidade, percepções públicas que desacreditam especialistas e que estão expostas 

a estórias sensacionalistas da mídia são resultados de um típico processo de mecanismos 

de participação pública desqualificada.
41

 Cidadão mais bem preparado tende a participar 

qualitativamente melhor no processo de decisão e ser menos suscetível a influencias 

externas prejudiciais ao processo regulatório.     

Considerando a aparente falta de preparo da maior parte dos congressistas para 

lidar com assuntos regulatórios e a composição partidária do Congresso, sempre que há 

interferência do Senado ou da Câmara nos processos de regulação, o resultado tende a 
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ser menos eficiente, reduzindo-se a chance de maior equilíbrio para as partes afetadas.
42

 

Assumindo que a interferencia do Congresso em áreas permeadas pela incerteza é em 

muitos casos inevitavel, então apenas a institucionalização de processos de participação 

pública qualificada é que servirá para garantir que o resultado será o mais equilibrado 

possivel e, portanto, o processo de decisão será mais eficiente.
43

 Logo, se a incerteza 

técnica é inerente ao processo de regulação de riscos, pode-se afirmar que uma política 

pública bem orientada por processos de consultas públicas qualificadas tem, ao menos a 

princípio, o potencial de produzir resultados mais equilibrados em razão da diversidade 

de interesses entre os diferentes setores eventualmente afetados pelo ônus da 

regulação.
44

  

Para interromper o que Stephen denominou de círculo vicioso da regulação de 

riscos, parte-se do pressuposto da institucionalização de mecanismos de participação 

pública qualificada como solução para produzir procedimentos mais eficientes. A 

aplicação desta premissa teórica para a política de fomento dos biocombustíveis no 

Brasil será examinada nos tópicos subsequentes. Mas antes, façamos uma breve análise 

dos benefícios de se regular o risco climático na esfera nacional.  

            

a. Os Benefícios da Regulação do Risco Climático no Âmbito 

Nacional  

 

Como fundamento do argumento aqui proposto, permitir a participação dos 

cidadãos nos processos de decisão é crucial para equilibrar os diversos conflitos de 

interesse sobre os grupos potencialmente afetados.
45

 Decisões estratégicas sobre 

fomento de biocombustíveis tem repercussões em diversas áreas e, portanto, potencial 

para afetar diferentes grupos. Envolvem questões agrárias, sociais, de qualidade 

ambiental, paisagística e, claro, econômicas.
46

 Portanto, o rol de grupos potencialmente 

afetados é da mesma forma, bastante diverso. Em alusão à regulação do risco climático 

no âmbito local, o Professor Colin Crawford argumenta que a incorporação de vozes 

urbanas na governança climática pode conduzir a soluções mais eficientes.
47

 

Embora a premissa proposta pelo Professor Crawford seja defendida por este 

trabalho, o foco do argumento aqui elaborado tende a ser sensivelmente contrário. Uma 

ampla participação nos processos de decisão sob incerteza torna a regulação mais 

eficiente, mas não em relação a uma avaliação qualitativa do resultado e seu impacto 

positivo como estratégia de mitigação climática, mas sim pelo potencial de equilibrar os 

interesses dos grupos potencialmente atingidos. São dois os motivos desta constatação: 

primeiro, porque, repita-se, não há como estabelecer causalidade entre a estratégia 

adotada e o real e concreto impacto de mitigação proposto; e, segundo, porque quanto 
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mais ampla e qualificada for a intervenção pública, maior a probabilidade de que os 

interesses dos grupos potencialmente afetados terminem equilibrados.
48

  

Mudança climática é um dos temas mais complexos dentro do direito ambiental 

e que depende de conhecimentos das mais diversas zonas do conhecimento científico.
49

 

Juntamente com as dificuldades em se estabelecer causalidade em escalas espacial e 

temporal entre uma ação ou omissão e os impactos negativos ao meio ambiente,
50

 a 

decisão sobre regulação do risco tem que ser compreendida como capaz de afetar 

diferentes setores da economia e da sociedade.
51

  

No que diz respeito exclusivamente aos biocombustíveis, políticas públicas 

nesta área têm o potencial de afetar famílias carentes, grandes grupos empresariais, 

consumidores, balança comercial, qualidade ambiental, questões paisagísticas, o 

zoneamento, relações trabalhistas, dentre outras tantas questões.
52

 Em todas elas, 

políticas públicas são necessárias sob diversos aspectos não necessariamente ligados ao 

risco climático. Ou seja, sob o pretexto de se adotar estratégias de mitigação do risco 

climático que, por sua natureza, vem permeado por incertezas em relação à causalidade, 

políticas públicas excludentes não são justificadas. Numa macro escala é que propõe o 

trabalho de Eric A. Posner e Cass R. Sunstein.
53

 Portanto, o benefício da regulação do 

risco climático em esfera nacional é justamente essa maior possibilidade de obtenção de 

equilíbrio entre as partes potencialmente afetadas por decisões tomadas sob ignorancia. 

A instrumentalização da eficiencia procedimental pode ser garantida mais facilmente 

quando as escolhas estão restritas ao âmbito doméstico.  

 

 

5) O Panorama da Política Brasileira de Biocombustíveis como 

Estratégia de Regulação do Risco Climático 

 

Com a escalada dos preços do petróleo no início do século XX, os 

biocombustíveis voltaram a ser objeto das políticas públicas nacionais e internacionais 

e, sob a égide do regime jurídico climático, tornaram-se rapidamente uma alternativa à 
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dependencia dos combustíveis fósseis.
54

 Estão sendo amplamente incentivados e 

produzidos na forma de etanol principalmente nos Estados Unidos e no Brasil e na 

forma de biodiesel na Europa, Estados Unidos e Brasil. 

Desde a aludida escalada do preço do petróleo, até a necessidade iminente de 

medidas drásticas de mitigação das emissões dos gases de efeito estufa, a utilização dos 

biocombustíveis como uma fonte alternativa de energia renovável se constituiu em área 

em franca expansão e evolução. Em matéria de etanol,
55

 o mercado é liderado por dois 

grandes países: os Estados Unidos e o Brasil.
56

  

Atualmente, apesar da presença dominante desses dois países, a produção e 

utilização do combustível etanol está difundida ao redor do mundo. Paralelamente ao 

regime jurídico sobre o clima, crescem as tentativas de criação de critérios e padrões 

para a produção e utilização dos biocombustíveis.
57

 Em qualquer caso, a recepção total 

dos biocombustíveis pelo ordenamento jurídico do clima como estratégia de mitigação é 

condicional ao respeito a critérios de responsabilidade socioambiental. 

No Brasil, os biocombustíveis foram utilizados num primeiro momento para 

fazer frente aos altos preços do petróleo na década de setenta e como mecanismo de 

fomento da indústria sucroalcooleira.
58

 Foi assim que, em 1975, o decreto 76.593 

instituiu o Proálcool. Como conseqüência, entre os anos de 1983 e 1988, mais de 

noventa por cento dos automóveis no Brasil utilizavam o etanol.
59

  

Em 1997, o Brasil instituiu o Conselho Nacional de Política Energética e a 

Agência Nacional do Petróleo (“ANP”), através da lei que dispôs sobre a política 

energética nacional, n. 9.478 de 1997.
60

 A partir da introdução do biodiesel na matriz 

energética brasileira pela Lei n. 11.097/2005, a ANP passou a ser denominada Agência 

Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis.
61

 Assim, para efeito da análise de 

como este quadro legal sobre bicombustíveis se insere no contexto de escolhas públicas 
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como estratégias de mitigação do risco climático, faz-se necessário um exame dos 

objetivos que o legislador atribuiu aos programas de fomento da substituição do 

combustível fóssil, juntamente com a recém instituída Política Nacional de Mudança do 

Clima (“PNMC”) e recentes descobertas de grandes reservas de petróleo na camada do 

pré-sal na costa brasileira. 

O programa de biocombustíveis no Brasil se insere num contexto complexo de 

objetivos que pretende atingir. Extrapola os limites do risco climático para contemplar 

questões socioeconômicas. Portanto, a análise das políticas públicas de fomento ao 

combustível vegetal deve ser holística.  

A Lei n. 9.478/1997 que dispõe sobre a política energética nacional não tratou 

explicitamente de incentivos aos biocombustíveis como estratégia de mitigação da 

mudança climática. No entanto, inseriu no artigo 1º, inciso IV, o objetivo da proteção 

ambiental e promoção da conservação de energia como um dos pilares das políticas 

nacionais para o aproveitamento das fontes de energia.
62

 E incluiu também dentre o rol 

de objetivos, a promoção do desenvolvimento, preocupações sociais e proteção ao 

consumidor, para citar apenas alguns dos mais relevantes.
63

 Com o advento da Lei n. 

11.097/2005,
64

 outro importante objetivo foi acrescentado: “incrementar, em bases 

econômicas, sociais e ambientais, a participação dos biocombustíveis na matriz 

energética nacional.”
65

 Percebe-se da leitura do referido dispositivo que os três pilares 

básicos da inserção dos biocombustíveis na política energética nacional são: o 

econômico, o social e o ambiental. Portanto, muito mais amplo do que mera ferramenta 

de mitigação do risco climático.  

Na esfera econômica, o Brasil pretende se tornar exportador de tecnologia e 

biocombustíveis, gerando divisas a partir da vasta experiência e liderança mundial na 

área, aproveitando-se do clima de uma área de cento e ciquenta milhões de hectares 

disponíveis para agricultura no país.
66

 No campo social, pelo incentivo da agricultura 

familiar, por meio da criação de um selo social pelas Instruções Normativas n. 1, de 5 

de julho de 2005 e n. 2 de 30 de setembro de 2005, do então Ministro de Estado do 

Desenvolvimento Agrário. Segundo informações oficiais, “a renda anual líquida de uma 

família a partir do cultivo de cinco hectares com mamona e uma produção média entre 

700 e 1,2 mil quilos por hectare, pode variar entre R$ 2,5 mil e R$ 3,5 mil.”
67

 Indícios 

empíricos parecem corroborar as informações oficiais. Em entrevista com a professora 

Alexandrina Sobreira de Moura, pesquisadora titular da Fundação Joaquim Nabuco e 

coordenadora da pesquisa biodiesel e desenvolvimento sustentável no Nordeste, ela 
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relata que em visita às famílias beneficiadas pelo selo social, o índice de aprovação ao 

programa é quase unânime.
68

  

Em relação ao pilar ambiental do programa, embora o avanço das áreas agrícolas 

dedicadas aos biocombustíveis suscite impactos ambientais locais e/ou regionais, trata-

se também de política defendida como estratégia de mitigação dos problemas da 

mudança climática no âmbito global. O debate gira em torno da relação custo-benefício 

entre os potenciais impactos locais e/ou regionais e eventuais benefícios globais. Dentre 

os principais custos socioambientais do fomento de políticas de biocombustíveis estão 

potenciais conflitos com a agricultura alimentar, impactos em recursos hídricos, 

florestas, riscos associados à monocultura e a introdução de espécies invasivas e 

geneticamente modificadas e a concentração fundiária.
69

 Embora esses riscos sejam 

reais e concretos, dentro da realidade brasileira, os instrumentos legais para inibi-los 

existem. Esta constatação é possível a partir da leitura do artigo 1º, da Lei n. 

9.478/1997
70

 e artigo 2º, § 4º, da Lei 11.097/2005,
71

 este último introduzido pela Lei 

11.116/2005,
72

 e combinados com todas as disposições constitucionais e 

infraconstitucionais gerais que compõem o regime jurídico ambiental brasileiro.
73

 

Especificamente em relação ao risco climático, a política de fomento aos 

biocombustíveis como parte integrante da matriz energética nacional não foi omissa. 

Além dos supracitados dispositivos legais, agregaram-se novas disposições contidas na 

recém instituída Política Nacional sobre Mudança do Clima (“PNMC”).
74

 O principal 

deles e que encontra lastro na parte teórica do presente trabalho, é o de que as medidas a 

serem adotadas na execução da PNMC deverão “levar em consideração os diferentes 

contextos socioeconômicos de sua aplicação, distribuir os ônus e encargos decorrentes 

entre os setores econômicos e as populações e comunidades interessadas de modo 

equitativo e equilibrado e sopesar as responsabilidades individuais quanto à origem das 

fontes emissoras e dos efeitos ocasionados sobre o clima.”
75

 Além desse dispositivo, os 

artigos 4º, inciso. II e § único, 5º, incisos II e VI, alínea ´a´, VII, VIII, IX, XIII, alínea 

´a´, 6º, inciso XII, da Lei 12.187/2009,
76

 combinados com o artigo 13, da Lei n. 

11.116/2005,
77

 permitem a conclusão de que a inserção dos biocombustíveis na política 

energética brasileira compõe também estratégia nacional de mitigação do risco 

climático. 
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2010/2009/Lei/L12187.htm. 
77
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Mas como tal, não foi completa e, diante da recém descoberta das reservas de 

petróleo na camada do pré-sal na costa brasileira, é até contraditória. O artigo 1º, inciso 

XII, da Lei n. 9.478/1997, previu como diretriz da política energética nacional o 

incremento da participação dos biocombustíveis na matriz energética nacional.
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 Como 

estratégia de mitigação do risco climático, nada mais lógico do que a PNMC tratar da 

substituição do combustível fóssil enquanto principal causa antrópica para o efeito 

estufa que provoca a mudança do clima.
79

 Talvez embriagados pelas potencialidades 

econômicas da exploração das reservas do pré-sal, os responsáveis pela PNMC foram 

omissos em relação à necessidade de redução da dependência em combustível fóssil, 

premissa essa que consta da política energética nacional. A omissão é grave, pois cria 

um conflito que pode afetar os programas de fomento de biocombustíveis como 

instrumento de implementação da PNMC e mitigação do risco climático.  

Diante de todo o exposto acima, e como se trata de evolução legal muito recente, 

caberá aos reguladores a difícil tarefa de observar os comandos legais da PNMC. 

Deverão também atentar para o dispositivo que determina que medidas necessárias para 

execução das políticas de mitigação do risco climático deverão distribuir os ônus e 

encargos entre os grupos de interesse afetados.
80

 Conforme fundamentado na primeira 

parte do presente trabalho, a forma para se atingir este objetivo é a redução da 

assimetria de informações dentro dos processos regulatórios, a partir da ampliação dos 

mecanismos de consulta e participação popular qualificada.     

 

6) Conclusão  

 

Mudança climática é um problema ambiental global e complexo. Mesmo diante 

da acelerada evolução científica das últimas décadas, a decisão sobre a estratégia mais 

eficiente de mitigação ainda é impregnada de alto grau de incerteza. Como as escolhas 

públicas de mitigação afetam de forma desproporcionalmente diferente setores da 

economia e da sociedade, as políticas públicas devem tentar equilibrar os custos e os 

benefícios. Como as estratégias de mitigação do risco climático variam 

consideravelmente, a priorização de uma em detrimento de outra pode ser injustificável 

se os custos sociais e econômicos forem desproporcionais. Isto porque, a ciência não é 

capaz de produzir o grau de certeza necessário para a avaliação qualitativa da 

causalidade entre o resultado da regulação e o real e concreto impacto de mitigação do 

risco climático numa esfera global.     

A eficiencia, portanto, se mede em relação ao procedimento dos processos de 

implementação de políticas públicas de mitigação do risco climático. Esta mudança de 

foco somente é possível com a institucionalização e ampliação dos mecanismos de 

participação pública qualificada. A partir desta premissa, o resultado tende a ser mais 

equilibrado, legítimo e, com a qualificação do envolvimento da sociedade civil, reduz-se 

a assimetria de informações e, assim, abre-se o potencial para que, em última análise, a 
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política pública possa qualitativamente ser mais eficiente em relação ao resultado 

produzido, ainda que não se possa mensurá-lo de forma prévia.    

Especificamente em relação aos programas de fomento dos biocombustíveis no 

Brasil, a análise deve ser holística e não restrita a mecanismo de mitigação do risco 

climático. A escolha pública de incentivo aos combustíveis renovaveis no Brasil vem 

calcada em três pilares: econômico, social e ambiental. A experiencia do país na área 

tem indícios suficientes de que os biocombustíveis cumprem com relativo sucesso os 

objetivos socioeconômicos. Em relação ao pilar ambiental, ainda que problemas locais 

ou regionais se constituam em preocupação fundamentada, os mecanismos legais do 

próprio programa e do ordenamento jurídico brasileiro garantem os instrumentos de 

controle, se bem aplicados.  

Como estrategia de mitigação climática, considerada de forma holística, com os 

outros pilares do programa, constata-se que a política pública de incentivo aos 

bicombustíveis vem sendo eficiente do ponto de vista do procedimento, considerando a 

sua capacidade de equilibrar os interesses dos diferentes grupos afetados. A ressalva que 

se faz é quanto à omissão na PNMC de um objetivo de redução da dependencia em 

combustivel fóssil, em sintonia com o que prevê a própria política energética nacional. 

Esta omissão gera um conflito potencial e perigoso, principalmente diante da recém 

descoberta das reservas de petróleo na camada do pré-sal da costa brasileira. Constitui-

se, portanto, como um grande desafio perante os reguladores responsáveis pela 

implementação da PNMC e pelo aproveitamento dessas reservas de petróleo.    
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